
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.793.788 - SP (2019/0029675-0)
  

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : APARECIDA ESTEVAM 
AGRAVANTE : APARECIDA ESTEVAM 
ADVOGADOS : MARILIA ZUCCARI BISSACOT COLINO  - SP259226 
   MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA RIGATTO E 

OUTRO(S) - SP225794 
   ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA  - SP318500 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com fundamento no art. 105, III, alínea a, da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 3ª REGIÃO, assim ementado:  

QUESTÃO DE ORDEM. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (LOAS). 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO QUE, 

EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DE 

VALORES PERCEBIDOS POR TUTELA ANTECIPADA EM BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. ANULAÇÃO.

- Por equívoco, em juízo de retratação, foram acolhidos os embargos 

de declaração, conferindo-lhes efeitos infringentes, para dar provimento ao 

agravo legal a fim de que a parte autora fosse compelida a devolver os valores 

recebidos indevidamente a título de benefício de previdenciário (fls. 316/320 v°).

- Não há a obrigação de devolução de eventuais valores percebidos de 

boa -fé e por decisão judicial, por se tratar de beneficio assistencial (LOAS), e 

não previdenciário, não se tratando da matéria apreciada no recurso 

representativo de controvérsia do REsp. n° 1.401.560/MT.

- Questão de Ordem acolhida para declarar nulo o acórdão de 

fis.317/20 v°, restando mantido os julgados de fls. 248/253 v0 e 286/289 v°.

No presente recurso especial, a autarquia pugna pela restituição dos 
valores pagos ao segurado em decorrência de decisão judicial posteriormente 
revogada. 

É o relatório. Decido.

A matéria versada nestes autos já foi objeto de deliberação nesta e. 
Corte sob o rito dos repetitivos, tendo sido proferido o seguinte entendimento 
(Tema 692) in verbis:

A reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a 

devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos.
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Entretanto, em razão de decisões proferidas em sentido contrário nas 
instâncias ordinárias, com base em precedente do STF, foi suscitado no âmbito 
deste  STJ a Controvérsia de n. 51, com a finalidade de provocar a revisão do Tema 
692. 

Assim, o Tema 692 está em processo de revisão, submetido, 
novamente ao rito previsto para o julgamento dos recursos repetitivos, arts. 1.036 
a 1.041 do CPC/2015. 

A controvérsia está delimitada do seguinte modo, in verbis:

Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva 

firmada pela Primeira Seção relativa ao Tema 692/STJ, quanto à devolução dos 

valores recebidos pelo litigante beneficiário do Regime Geral da Previdência 

Social - RGPS em virtude de decisão judicial precária, que venha a ser 

posteriormente revogada.

E no voto condutor do acórdão de afetação da matéria ao rito dos 
repetitivos, o Ministro relator ressalta a necessidade de ampliação do debate das 
variações a respeito da questão. No ponto, lista as seguintes situações que, dentre 
outras, poderão ser analisadas pelo Superior Tribunal de Justiça na presente 
afetação:

a) tutela de urgência concedida de ofício e não recorrida; b) tutela de 

urgência concedida a pedido e não recorrida; c) tutela de urgência concedida na 

sentença e não recorrida, seja por agravo de instrumento, na sistemática 

processual anterior do CPC/1973, seja por pedido de suspensão, conforme o 

CPC/2015; d) tutela de urgência concedida initio litis e não recorrida; e) tutela 

de urgência concedida initio litis, cujo recurso não foi provido pela segunda 

instância; f) tutela de urgência concedida em agravo de instrumento pela 

segunda instância; g) tutela de urgência concedida em primeiro e segundo graus, 

cuja revogação se dá em razão de mudança superveniente da jurisprudência 

então existente; h) tutela de urgência concedida e cassada, a seguir, seja em 

juízo de reconsideração pelo próprio juízo de primeiro grau, ou pela segunda 

instância em agravo de instrumento ou mediante pedido de suspensão; i) tutela 

de urgência cassada, mesmo nas situações retratadas anteriormente, mas com 

fundamento expresso na decisão de que houve má-fé da parte ou afronta clara 

a texto de lei, como no caso das vedações expressas de concessão de medida 

liminar ou tutela antecipada.

Vide Controvérsia 51/STJ - Aplicação, revisão ou distinção do Tema 

n. 692/STJ.

Por fim, na fundamentação do voto há determinação de suspensão do 
processamento de todos os processos ainda sem trânsito em julgado, individuais 
ou coletivos, que versem acerca da questão submetida à revisão pertinente ao Tema 
n. 692/STJ e tramitem no território nacional, com a ressalva de incidentes, 
questões e tutelas, que sejam interpostas a título geral de provimentos de urgência 
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nos processos objeto do sobrestamento (acórdão publicado no DJe de 3/12/2018, 
questão de ordem nos REsps n. 1.734.627/SP, 1.734.641/SP, 1.734.647/SP, 
1.734.656/SP, 1.734.685/SP e 1.734.698/SP).

E, de acordo com o atual posicionamento desta Corte Superior, 
qualquer irresignação que tenha por objeto questão afetada para julgamento pelo 
art. 543-C do CPC/73 (art. 1.036 do CPC/2015), deve ser devolvida aos Tribunais 
de origem para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso representativo da 
controvérsia (ainda pendente de julgamento), o recurso especial seja apreciado na 
forma do art. 1.040 do CPC/2015. 

Nesse sentido, ainda, o Regimento Interno desta e. Corte, que dispõe 
em seu art. 256-L, in verbis:

Art. 256-L. Publicada a decisão de afetação, os demais recursos 

especiais em tramitação no STJ fundados em idêntica questão de direito:

I - se já distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal de origem, para nele 

permanecerem suspensos, por meio de decisão fundamentada do relator;

II- se ainda não distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal de origem 

por decisão fundamentada do Presidente do STJ.

Assim, e em cumprimento ao art. 256-L, I, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, determino a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem,  para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso representativo da 
controvérsia, o recurso especial seja submetido ao procedimento acima referido.

Publique-se. Intime-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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